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Nº 70052257482 (N° CNJ: 0532347-05.2012.8.21.7000)

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. art. 3° da lei n° 1.270 de 25-06-2008 do município de doutor mauricio cardoso. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. cargos em comissão. CHEFE DE SEÇÃO. CHEFE DE EQUIPE. CHEFE DE OFICINA. ausência de atendimento dos requisitos legais.

1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 

2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052257482 (N° CNJ: 0532347-05.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE DOUTOR MAURICIO CARDOSO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOUTOR MAURICIO CARDOSO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão por 06 meses a contar da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedemann Neto, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 21 de julho de 2014.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 3° e das atribuições descritas no anexo I da Lei Municipal n° 1.270 de 25-06-2008 do Município de Doutor Maurício Cardoso, que ‘altera o plano de carreira dos servidores do município, e o respectivo quadro de cargos e funções e dá outras providências’ bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

A Procuradoria-Geral do Estado requereu a manutenção da legislação impugnada, forte no princípio da constitucionalidade (fls. 142-146).

A Câmara Municipal de Doutor Maurício Cardoso igualmente prestou informações, aduzindo a legalidade do trâmite legislação para criação dos cargos (fls. 149-157).

O Ministério Público manifestou-se pela procedência da demanda.

Vieram conclusos os autos por redistribuição (fl. 163).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Inicio transcrevendo os cargos impugnados e suas respectivas atribuições, especificadas no Anexo I da Lei em comento, para melhor delimitar o objeto da controvérsia e possibilitar o exame da matéria posta:

Cargo em comissão: Chefe da Seção de Administração de Compras. Almoxarifado e Patrimônio.

Atribuições: Ao Chefe da Seção de Administração de Compras, Almoxarifado e Patrimônio compete: coordenar e supervisionar a execução dos serviços de administração de material nos departamentos e secretarias, supervisionar a execução dos serviços de administração de material nos departamentos e secretarias, supervisionar a organização e atualização cadastral de fornecedores e verificar sua situação patrimonial, financeira, bem como promover análise de processos de licitações; acompanhar os prazos de entrega dos materiais adquiridos, reclamando-os quando for o caso, junto aos fornecedores; supervisionar o recebimento dos materiais, encaminhando a documentação de compra ao setor de finanças, desde que devidamente comprovada a aceitação; controlar as atividades do almoxarifado da prefeitura, determinando a execução de inventários periódicos e mantendo um sistema eficiente de controle de estoque dos materiais de uso corrente; ordenar a realização de pesquisa de preços para processos licitatórios e ou compras realizadas pela administração; promover a organização e acompanhamento das normas de controle e uso do patrimônio público; organizar e coordenar treinamentos para servidores designados nas secretarias e departamentos com objetivo do controle patrimonial e de materiais; manter atualizado e identificado o cadastro patrimonial, com seus valores integrando-os com a contabilidade; coordenar o inventário anualmente de bens patrimoniais; chefiar o controle de seguros e garantias para os bens móveis e imóveis; informar a contabilidade sobre aquisições, cessões, permutas, alienações, baixas, reavaliações ou quaisquer alterações havidas; supervisionar o controle do licenciamento dos veículos de propriedade do município junto aos órgãos de transito, bem como seus seguros obrigatórios; efetuar análise em todos os setores de consumo de material de expediente e emitir relatório; coordenar o recebimento e quitação de todo material comprado ou recebido pelo município; manter atualizado os registros que comprove a entrada e saída dos materiais.

Cargos em comissão: Chefe da Seção de Manutenção de Estradas, Máquinas e Equipamentos Rodoviários.

Atribuições: Ao Chefe da Seção de Manutenção de Estradas, Máquinas e Equipamentos Rodoviários compete: planejar e supervisionar a execução de planos de conservação de estradas e obras especiais necessárias nas estradas de rodagem do município; organizar a execução de limpeza, desobstrução de sarjetas, bueiros, pontes e demais partes integrantes das estradas municipais; coordenar as equipes para realização das atividades do departamento; planejar, acompanhar e avaliar a manutenção e do desempenho da frota dos veículos e equipamentos rodoviários através dos mecanismos de controle; coordenar através de planejamento as saídas dos veículos e equipamentos rodoviários; planejar a manutenção preventiva dos veículos e equipamentos sob sua responsabilidade; avaliar individualmente, através dos controles disponíveis os dispêndios com combustíveis, pneus e serviços e peças de reposição; manter um aperfeiçoamento periódico dos motoristas e operadores de veículos e máquinas, de acordo com as normas de trânsito;

Cargo em Comissão: Chefes de Equipes de Serviço de Manutenção de Estradas.

Atribuições: Ao chefe de Equipe de Serviço de Manutenção de Estradas compete: chefiar as equipes na execução de planos previamente estudados de conservação de estradas e obras especiais necessárias nas estradas de rodagem do município. Coordenar e supervisionar a execução de tarefas e serviços correlatos a serviços urbanos no Município; coordenar a execução de serviços de construção de obras necessárias nas estradas, coordenando o pessoal;

Cargo em Comissão: Chefes de Equipes de Programas de Alimentação Escolar;

Atribuições: Ao Chefe de Equipes de Programas de Alimentação Escolar compete; planejar e promover assistência nutricional aos alunos da rede estadual e municipal no que se refere a merenda escolar; chefiar o recebimento e distribuição dos gêneros alimentícios relacionados a merenda escolar; avaliar os mapas de merenda escolar das escolas no âmbito municipal, promover reuniões periódicas com a nutricionista e as merendeiras, com o objetivo de orientação na aplicação do cardápio.

Cargo em Comissão: Chefes de Seção de Iluminação e Limpeza Pública.

Atribuições: Ao Chefe de Seção de Iluminação e Limpeza Pública: compete; coordenar a execução dos serviços de limpeza nas áreas urbanas e rurais; promover o embelezamento e arborização nas áreas urbanas; zelar pela conservação das praças, canteiros, áreas verde, parques e pátios de prédios públicos;  gerenciar o serviço de iluminação pública; organizar os serviços de conservação das vias urbanas. Seja, o sarjetamento, patrolamento, conservação e reposição do ensaibramento e/ou pavimentação; coordenar a coleta de lixo domiciliar, do comércio e indústria das áreas urbanas; coordenar a disposição final do lixo recolhido nas áreas urbanas;

Cargo em Comissão: Chefe da Seção de Manutenção e Expansão de Sistemas de Rede de água.

Atribuições: Chefe da Seção de Manutenção e Expansão de Sistemas de Rede de água: compete; comandar a execução de todos os serviços de infra-estrutura básica nas Vilas e Localidades do interior do Município, abastecimento de água potável, responsabilizando-se pelo bom andamento dos serviços, proporcionando assim melhor qualidade de vida aos munícipes; promover a execução de redes de distribuição de água potável, a instalação de conjuntos elevatórios e a instalação ou construção de reservatórios para sistemas municipais; gerenciar os serviços de limpeza em tubulações, valas, bocas de lobo, sarjetos e outras especiais que envolvam sistemas de escoamento de águas pluviais em áreas urbanas; organizar e gerenciar os serviços de leitura mensal de água no interior do Município;

Cargo em Comissão: Chefe de Oficina de Artesanato e Marcenaria;

Atribuições: Chefe de Oficina de Artesanato e Marcenaria: compete; incentivar e estimular a criatividade e iniciativa dos alunos, na execução das tarefas manuais; orientar no aprendizado de novas  técnicas de trabalhos manuais; desenvolver a habilidade e sensibilidade humana para as artes manuais; orientar no aprendizado de novas técnicas de trabalhos manuais; desenvolver a habilidade e sensibilidade humana para as artes manuais; incentivar a compreensão e o significado em aprender a valorizar os trabalhos artesanais; orientar a construção de peças artesanais e brinquedos em madeira;

Cargo em Comissão: Chefe de Oficina de Música e Outras Expressões Culturais;

Atribuições: Chefe de Oficina de Música e Outras Expressões Culturais: compete; chefiar a oficina de música e expressões culturais; coordenar a organização da banda escolar; organizar ensaios da banda escolar, para apresentação em eventos oficiais e culturais de interesse da municipalidade; promover cursos, palestras e atividades correlatas para divulgar a cultura musical e artística junto à comunidade escolar, visando o aperfeiçoamento cultural e artístico dois educandos; promover o intercâmbio musical e cultural com demais instituições de ensino; 

Pois bem. 

A Constituição Federal e a Constituição Estadual estabelecem como regra a exigência de concurso – consistindo em procedimento aberto a todos os interessados que possuem a habilitação exigida – para ingresso no serviço público. Somente situações excepcionais, expressamente consagradas no texto constitucional, admitem o ingresso sem prévio concurso público. 

A exceção à exigência mencionada foi estabelecida para os cargos em comissão, declarados de livre nomeação e exoneração, os quais se destinam apenas às atribuições direção, chefia e assessoramento, sendo inconstitucionais normas que estabeleçam qualquer outro tipo de atribuição.  

É o que se extrai dos seguintes dispositivos constitucionais:

Constituição Federal

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Constituição Estadual

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 
(...)
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

Na hipótese dos autos, entendo que os cargos criados pelo ato normativo ora impugnado têm atribuições meramente burocráticas e administrativas, rotineiras e inerentes ao próprio funcionamento da Administração Pública, como se observa da transcrição acima, não se compatibilizando com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 
Ou seja, apesar de constar atribuições no texto legal questionado, estas são excessivamente genéricas e referem-se a atividades que não dependem de vínculo de confiança, revelando-se inconstitucional o ato normativo impugnado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta e. Corte:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NA CÂMARA MUNICIPAL. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEIS MUNICIPAIS DE SÃO JOSÉ DO NORTE. NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afiguram-se inconstitucionais os cargos em comissão de Chefe da Equipe de Serviços Gerais (ou Administrativos), Chefe dos Serviços de Informática, Chefe dos Serviços Gerais de Manutenção, Filmagem e Sonorização e Encarregado dos Serviços de Vigilância e Segurança, todos da Câmara de Vereadores de São José do Norte, tal como previsto em os artigos 24, Lei nº 194/2000, e 1º das Leis Municipais nºs 464/2007, 465/2007 e 511/2009. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045723996, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE OSÓRIO. ARTS. 16 E 17, AMBOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.701/2005 (COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS LEIS Nº 4.583/2010, 4.692/2010 E 4.897/2011). CARGOS EM COMISSÃO. ASSESSOR JURÍDICO, OUVIDOR, ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, ASSESSOR, ASSESSOR DE PLANEJAMENTO, SUBPREFEITO, UNIDADE, DIRIGENTES DE APOIO ÀS SUBPREFEITURAS, DIRIGENTE DE EQUIPE, CHEFE DE NÚCLEO, ASSESSOR ADMINISTRATIVO DE PROGRAMA DE ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA, ASSESSOR ADMINISTRATIVO DE PROGRAMA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, ASSESSOR DAS ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS, ASSESSOR DAS ATIVIDADES MÉDICAS E ASSESSOR DAS ATIVIDADES DE ENFERMAGEM. EXPRESSÃO "CARGOS EM COMISSÃO" E "CC-06" DO ART. 7º, CAPUT, DA LEI MUNICIPAL Nº 4.475/2009. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. 1. O art. 16 da Lei Municipal nº 3.701/2005 (com as alterações introduzidas pelas Leis nº 4.583/2010, 4.692/2010 e 4.897/2011), que criou os cargos de Assessor Jurídico, Ouvidor, Assessor de Comunicação Social, Assessor, Assessor de Planejamento, Subprefeito, Unidades, Dirigentes de Apoio às Subprefeituras, Dirigente de Equipe e Chefe de Núcleo, sob o fundamento de que destinados ao atendimento de encargos de direção, chefia e assessoramento, não definiu as atribuições dos cargos, limitando-se a prever, no art. 17, que essas seriam estabelecidas mediante Decreto do Poder Executivo e, portanto, à margem do processo legislativo. Violação ao art. 48, inciso X, da Constituição Federal. 2. Cargos de Assessor Administrativo do Programa de Estratégia da Saúde de Família, Assessor Administrativo do Programa dos Agentes Comunitários de Saúde, Assessor das Atividades Odontológicas, Assessor das Atividades Médicas e Assessor das Atividades de Enfermagem, cujas atribuições emolduram unicamente atividades burocráticas e operacionais que devem ser providas por servidores efetivos e recrutados mediante concurso público, segundo os ditames constitucionais. Violação aos preceitos do art. 32 da Carta Estadual e 37, V, da Carta Federal. 3. Evitando-se descontinuidade administrativa, difere-se a eficácia do julgado para até 180 dias, contados da publicação do acórdão AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049028517, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 11/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044853638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.166/03 (ART. 19 E ANEXO II), DO MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. CARGOS EM COMISSÃO DE CHEFE DE SEÇÃO, CHEFE DE SETOR, MÉDICO REVISOR, SECRETÁRIO DA JUNTA MILITAR E SUBPROCURADOR. CRIAÇÃO, REMUNERAÇÃO E DEFINIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTS. 19, CAPUT, E INCISO I, e 32, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. EXCETO, PORÉM, OS CARGOS DE CHEFE DE SETOR E DE SUBPROCURADOR, CUJAS ATRIBUIÇÕES NÃO SÃO MERAMENTE BUROCRÁTICAS OU ADMINISTRATIVAS. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013991179, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 10/04/2006)

Por fim, considerando as peculiaridades do caso concreto, em que a declaração de inconstitucionalidade poderá causar solução de continuidade no serviço público, por razões de segurança jurídica e excepcional interesse social possível a modulação dos efeitos da presente declaração, recomenda-se o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 06 (seis) meses.
Ante o exposto, julgo procedente a presente ação, para retirar do mundo jurídico o art. 3° da Lei Municipal n° 1.270 de 25-06-2008 do Município de Doutor Maurício Cardoso, por violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste julgamento. 

É o voto
Des. Eugênio Facchini Neto (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052257482, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO POR 06 MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."
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